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CONVERSA INICIAL 

Um povo que conhece sua história e suas raízes, consciente de seu 

passado, mostra-se como capaz de construir com as próprias mãos seu futuro, 

futuro este que busca dirimir cada vez mais os empecilhos que se apresentam à 

vivência solidária e em condição de igualdade para todos os integrantes da 

sociedade em suas mais diversas culturas e experiências. Saber que houve 

diversas etnias a formar nossa cultura, apesar de nem sempre serem valorizadas 

nas mesmas condições, auxilia-nos a explorar na atualidade a realidade em que 

realmente vivemos, condicionando nossas escolhas para o amanhã. Na 

cibercultura hodierna, as mídias digitais são o meio de elaborar o nosso futuro, 

intensificando experiências colaborativas e socializando atividades culturais 

produtivas e relevantes para a comunidade em geral.  

CONTEXTUALIZANDO 

No mundo digital e tecnológico de nossos dias, todas as diversidades 

podem ter seus espaços de expressão cultural. Porém, isso não impede que 

também haja exclusão em se tratando daqueles que não têm acesso ou 

possuem dificuldades nas operações das atividades da cibercultura. Esse seu 

parentesco (por demais próximo) com a historiografia da exclusão social 

brasileira faz com que a cultura cibernética deva ser encarada por você de um 

ponto de vista crítico. Saber disso, diante dos enfrentamentos das atividades 

produtoras e de comércio, permite-nos antecipar reflexivamente as tendências e 

os rumos do mercado econômico. Aqui, as mídias digitais, tão inerentes ao nosso 

cotidiano, cumprem uma tarefa significativa em nossa comunicação e interação 

com o mundo. Assim, o gestor há de decidir os rumos de sua corporação, 

independentemente de sua escala produtiva, utilizando dos recursos midiáticos 

de nossa cibercultura.  

TEMA 1 – DIVERSIDADE ÉTNICA NO BRASIL: FATORES HISTÓRICOS 

Todos sabemos que a etnia brasileira é fruto da miscigenação de várias 

outras etnias, sejam elas indígenas, africanas, europeias ou asiáticas. O 
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território1 nacional configurado como o conhecemos já no início do século XX 

teve e ainda sofre influência da contribuição de várias culturas. 

As várias etnias indígenas no Brasil formam o grupo dos primeiros 

habitantes da nação. Com mais de 250 línguas diversas, podem ultrapassar 

facilmente a marca de 300 povos (pelo fato de dois ou mais povos terem a 

mesma raiz de idiomas) no território brasileiro. 

O termo “índio” era comumente empregado no período medieval para 

designar aqueles de traços orientais. A expedição de Cabral que desembarcou 

aqui no século XVI, também a de Colombo, que anos antes havia chegado ao 

que viria a ser o território da América Central, nomeou como “índios” os 

habitantes que já se encontravam ocupando o território, termo que revela a 

ignorância de outrora por acreditarem – erroneamente e preconceituosamente – 

que se tratavam de um só e mesmo povo: “os índios”. 

Portanto, ao nos referirmos às diversas etnias indígenas, com o epíteto 

de índios, só podemos assim empregar o termo por falta de conhecimento (que 

agora já não é mais o caso), por pobreza linguística ou, ainda, por obtusidade 

em não compreender e não querer reconhecer as diferentes nuances étnicas 

dos vários povos indígenas (guaranis, potiguaras, caingangues, tupinambás, 

kamayurás, carajás, tapajós etc.) 

Apesar das diversas teorias sobre a ocupação do território americano, 

comumente se aceita que a etnia europeia foi a segunda a ocupar o solo 

brasileiro. Como é incomum tratar os europeus por etnias, em vez de 

mencionarmos os portugueses, franceses, holandeses ou italianos, não é 

mesmo? Por isso mesmo, quando agrupamos determinado grupo sob uma 

identidade étnica, ainda que de maneira correta e não tendenciosa, o que 

fazemos é homogeneizar as características peculiares de uma comunidade, de 

modo que os caracteres semelhantes de um grupo maior venham à tona. 

Como segundo grande grupo a chegar em terras brasileiras (foram os 

portugueses que assim as denominaram), a sua posição foi sempre considerada 

superior frente aos indígenas, pois se pensava que os europeus traziam a 

civilização a uma terra incivilizada repleta de selvagens e condenados – pois não 

conheciam o verdadeiro Deus, que seria o deus cristão. Então, de maneira a 

civilizar e cristianizar a terra, os europeus escravizaram o povo que aqui 

                                                           
1 O território onde, nos dias de hoje, se encontra o estado do Acre foi acrescido ao território 
brasileiro no ano de 1904. Antes pertencia à Bolívia. 
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habitava. Dominando território e riquezas, beneficiando-se dos conflitos entre 

etnias rivais, os europeus conseguiram posições estratégias e rotas que lhes 

permitiram substituir, aos poucos, a mão de obra dos indígenas. Aqui dá-se a 

chegada do terceiro grande grupo ético que de forma maciça compõe a etnia 

brasileira, os africanos. 

No que se refere à chegada dos africanos ao Brasil, sabemos que 

rumaram para cá na condição de cativos escravos, de modo a suprimem a 

demanda por mão de obra tão requisitada à colônia portuguesa da época. As 

localidades da costa brasileira em que era possível atracar os navios vindos de 

África, os quais traziam os africanos para serem comercializadas, eram os portos 

de Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Bahia, São Luís do Maranhão, Belém, 

Recife, Fortaleza, Santa Catarina e Santos. A partir destes lugares, os africanos 

escravos seguiam para outras regiões do país. 

Existem incontáveis aldeias e famílias de negros que migraram forçados 

de suas vidas. Dividindo-se de modo arbitrário o continente africano em três 

grandes regiões, a saber, África Ocidental, África Central e África Oriental, 

podemos constatar a tão variada gama de indivíduos e culturas africanas que 

escravizadas chegaram ao Brasil Colônia. 

Da primeira, isto é, da África Ocidental, rumou-se uma concentração de 

“sudaneses e ou iorubas (nagôs, ketus, egbás); gegês (ewês, fons); fanti – 

ashanti (denominados como mina) – povos islamizados (mandingas, harissas, 

peuls)”. Já da África Central, a concentração da qual se sabe que vieram os 

“povos bantos; bakongos, mbundo, ovimbundos, bawoyo, wili (congos, angolas, 

bengueles, cabindas e loangos”. Por fim, da África Oriental, vieram os chamados 

moçambiques, sendo composto em larga escala pelos bantos, porém nos quais 

encontramos os nilotas e os cuchitas meridionais (Silvério, 2013, 13-389). 

Diante disso, é fácil perceber historicamente que as condições de 

composição da etnia brasileira não se fizeram de maneira homogênea, nem 

mesmos sem conflitos podemos pressupor. E mais, no que condiz aos termos 

empregados para descrever os grandes grupos que compõem o que chamamos 

de etnia brasileira, da mesma forma que os termos indígena e europeu, também 

o termo africano não é capaz de revelar a riqueza étnica e cultural das várias 

famílias que habitavam na época o solo de origem da humanidade e depois 

passaram a integrar a vida solidamente estratificada da época na então colônia 

de Portugal. 
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TEMA 2 – DIVERSIDADE ÉTNICA NO BRASIL: INDICADORES DE EXCLUSÃO 

E INCLUSÃO 

Na miscelânea de gentes e culturas, a qual chamamos de etnia brasileira, 

percebe-se que de tantos povos e modos de vida que compõem a nossa gente, 

geralmente preestabelecidos regionalmente, algumas características 

comportamentais, linguísticas e de biótipos (elementos fisiológicos e estéticos) 

foram sendo abordadas, ao logo dos anos, ora como maneira de incluir ou 

promover certas etnias, ora de modo a chancelar a exclusão de certas etnias. 

Ambos os momentos são, em geral, simultâneos e se prendem aos 

prejulgamentos (preconcepções) por parte de quem detém o comando da 

agenda pública de comunicação. 

Na realidade, quando o senhor, o governante ou o poder local (econômico 

ou político) de cada província brasileira na época colonial, ou de cada unidade 

federativa nos tempos atuais, enfim, quer enaltecer uma determinada etnia em 

detrimento de outra, entra em cena o discurso moralizante. O que isso significa 

exatamente? Significa que, ao buscar exaltar as qualidades positivas de uma 

determinada etnia (seja ela qual for), por algum tipo de interesse – 

independentemente de qual for –, a figura social que exerce o poder do discurso 

termina por determinar o que é bom e o que é mau, negativando os valares 

incoerentes com a proposta que pretende estabelecer. 

Dito de outra forma, quando os representantes do poder na sociedade 

decidem promover uma certa etnia, então se enaltece um determinado grupo 

étnico em prejuízo de um ou mais grupos. Foi assim no Brasil Colônia, quando 

se buscou justificar (o injustificável do ponto de vista humano) que a escravidão 

africana só ocorreu porque os indígenas não gostavam de trabalhar. 

Um exemplo de discurso moralizante fundamentalista, portanto o discurso 

que determina o mau e bom a respeito de certas etnias, caracteriza-se da 

seguinte forma: “o fato de o indígena ser muito apegado ao fazer e viver segundo 

aquilo que a ‘mãe natureza’ fazem com que entendamos o porquê, então os 

índios2 que não gostam de trabalhar (de modo geral) são menos aptos aos 

trabalhos diários do que os negros. Aliás, como os negros são mais fortes que 

os indígenas, também é melhor que eles sejam submetidos aos trabalhos”. Em 

                                                           
2 Termo marcado historicamente por um erro geográfico e mantido historicamente devido ao 
problema do empobrecimento linguístico.  
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todo esse discurso, ou em gêneros de discursos semelhantes, apenas fica 

estabelecido que quando os órgãos e instituições de poder querem enaltecer 

determinada etnia, eles o fazem por meio do rebaixamento de outra. 

Ora, em uma sociedade na qual o trabalho é um valor positivo, dizer que 

determinada etnia não gosta de trabalho ou não é apta a ele como as demais o 

são é igual a dizer que não agem da melhor forma possível (agem mal, pois não 

gostam de trabalhar), segundo aqueles que determinam o interesse público por 

meio da opinião pública.  

Outro exemplo que permitiu incluir mais etnias na especificidade brasileira 

pode ser obtido com o fenômeno do final do séc. XIX e início do XX, com o 

embranquecimento ou branqueamento da nação. Agora você se questiona: seria 

a tentativa de deixar o Brasil mais branco? Exatamente! Por entender que o país 

era por demais indígena e negro, as instâncias federais e estaduais de governo 

decidiram incentivar a migração de europeus e, posteriormente, de asiáticos de 

modo a promover a miscigenação entre aquilo que na época era tido 

(erroneamente) por raça. 

O embranquecimento foi a execução do ideal de mistura seletiva das, 

então, raças, admitindo o pressuposto que somente os ditos “brancos” poderiam 

levar o país à posição de honra e mérito diante do desafio do progresso e do 

futuro. Pensado sob a ótica da sociedade burguesa, o embranquecimento é o 

modo de dizer: “existe alguém capaz de tornar o Brasil uma potência, para tanto 

é necessário se esmerar e preparar o futuro com trabalho árduo no presente”, 

futuro este que aos indígenas parece subtraído, pois “sabe-se que os índios não 

gostam de trabalho”, e, no caso dos negros, “sua capacidade mental os delimita 

a penas a trabalhos físicos”. Portanto, “somente com o europeu, branco, 

civilizado” o povo brasileiro seria capaz de sanar os males do atraso da nação 

frente os demais povos e, assim, encontrar e viver as regras para o progresso. 

Como é evidente, todos os discursos que aqui se apresentam entre aspas 

são partem de uma preconcepção do bom e do mau, tendo por referências os 

“bons valores” atribuídos aos europeus (italianos, alemães, franceses etc.) que 

tiveram sua vinda estimulada pelo governo nacional brasileiro, governo que, 

quando começa a ter negados seus convites de imigração por parte de algumas 

nações centro-europeias, passa então a se dirigir para as etnias periféricas da 

Europa, povos que antes costumavam prestar serviços para aqueles a quem se 

dirigiam os primeiros convites. 
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Quando as etnias europeias, convidadas no segundo momento, param de 

responder afirmativamente à solicitação do governo brasileiro, então chega a 

hora de dirigir-se aos asiáticos, tudo isso sob o discurso de dirimir as ineficiências 

ou inabilidades da maioria indígena e negra em construir um futuro melhor para 

a nação.  

Por isso, quando ouvir alguém afirmar que, por exemplo, “os japoneses 

são o povo mais inteligente que existe”, “os alemães são povo disciplinado e 

sério”, ou ainda que “os italianos são determinados naquilo que se dispõem a 

fazer”, enfim, em qualquer sentença que destaque uma etnia buscando enaltecer 

as “qualidades” que supostamente são visíveis a qualquer um, veja você, aqui 

temos um modo de inclusão de uma etnia que, para se inserir, termina por anular 

ou menosprezar outra etnia tida em menor conta. 

Isso não implica dizer que não haveria ou não deveríamos falar em 

características positivas em qualquer etnia. Ao contrário, todas as etnias têm sua 

positividade e uma maneira própria de expressá-las, seja através das artes, da 

arquitetura, da ciência etc. Isso também se dá no plano individual, isto é, todo 

sujeito detém inteligência e consegue disciplinar-se, qualquer indivíduo é capaz 

de determinar-se para alcançar um objetivo, não importa se ele é japonês, 

alemão, tupinambá3, zulu4 etc., pois a cultura é o efeito, e não a causa de 

qualquer eficiência humana em fazer alguma tarefa ou portar-se de determinada 

maneira.  

TEMA 3 – EXCLUSÃO NO CENÁRIO DIGITAL E DA TECNOLOGIA NO BRASIL 

Nestes novos tempos, da era tecnológica e digital, sabemos que existem 

diversas pessoas em nosso país que não têm acesso ao universo informatizado 

do mundo digital, não sabem ou têm muita dificuldade em executar ações nele. 

Ao identificarmos aqueles que vivem marginais ao processo digital da sociedade 

informatizada, falamos em excluídos digitais. 

Trata-se de pessoas que não usam os meios informatizados no seu 

cotidiano ou, quando o fazem, apresentam grande dificuldade para alcançarem 

seu propósito. Você certamente conhece um tio, avô ou madrinha, enfim, 

qualquer um que, por exemplo, não consegue atualizar o relógio do micro-ondas 

sem ler várias vezes o manual do produto. Ou então, alguém que, ao comprar 

                                                           
3 Os tupinambás são uma entre inúmeras tribos indígenas brasileiras.  
4 Os zulus formam uma etnia presente, em sua maioria, ao Sul do continente africano. 
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um aparelho eletrônico, busca alguém que já possua o mesmo aparelho para 

que o ensine a usar. 

Há também o caso dos excluídos digitais que, devido aos acessos 

limitados ou inexistentes, no que se refere aos produtos tecnológicos, nem 

mesmo sabem da existência de tais produtos. Por exemplo, boa parte da 

população brasileira conhece computador, já um viu ao menos uma vez na vida. 

Contudo, a ignorância em saber que o computador é fundamentalmente 

constituído de dois principais elementos, a saber, a parte física do produto 

(hardware) só funciona aliada à parte programática (software), ou seja, não saber 

que existem dois sistemas básicos na operação informatizada é indicativo da 

exclusão digital que muitos em nossa sociedade sofrem. 

Não querer usar produtos tecnológicos pode ser uma opção de vida (muito 

rara, é verdade, mas possível), no entanto não ter acesso a eles ou não saber 

usá-los indica, em muitos casos, ser uma exclusão digital. Como assim? Existem 

casos em que, mesmo que eu não saiba usar um produto digital, sou um excluído 

digital? Isso mesmo. Há casos em que desconhecer a maneira adequada de 

utilização de um produto significa apenas uma ignorância de momento.  

Para você entender melhor, retome o exemplo mencionado acima, sobre 

atualizar o horário de um micro-ondas. Se você desconhece o procedimento 

correto para tal caso, especificamente nesse produto, mas, em vez de utilizar o 

manual de instruções ou ter que pedir para outra pessoa regulá-lo, você resolve 

intuitivamente usar seus conhecimentos em outros sistemas semelhantes de 

atualização da hora – por exemplo, de um rádio-relógio, um computador, da 

televisão ou, ainda, resolve procurar na internet um tutorial sobre o assunto –, 

aqui então não há como entender que você seja um excluído digital, pois, para 

resolver uma limitação pontual, você buscou recursos em outras mídias digitais. 

Marc Prensky, um estudioso estadunidense, busca relacionar a interação 

do fenômeno das redes sociais e o processo de aprendizagem, evidenciando 

fundamentalmente dois perfis de sujeitos que compõem a sociedade digital no 

mundo de hoje. Prensky (2010) afirma existirem os nativos digitais e os 

imigrantes digitais. 

Os nativos digitais são aquelas pessoas que, por nascerem inseridos na 

sociedade digital, a sociedade da informação, como o senso comum costuma 

dizer, por este fato, estabelecem uma relação intuitiva com tudo o que envolve 

produtos tecnológicos. São indivíduos que cresceram cercados de tecnologia em 
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geral. Desde cedo, manuseiam produtos eletrônicos em suas tarefas cotidianas, 

seja para estudar, comunicar-se, brincar ou qualquer atividade humana possível 

de ser transposta para o formato virtual. 

Os imigrantes são aquelas pessoas que não nascem dentro desta cultura 

tecnológica e digital. Porém, por necessidade e mesmo por sua vontade de 

acompanhar as transformações do mundo, iniciam seu processo de apreensão 

e domínio dessa cultura. 

Numa primeira vista, parece que os mais jovens são nativos, e as pessoas 

de mais idade seriam os imigrantes. Isso não está de todo errado, mas o fato é 

que existem pessoas mais velhas imersas na cultura digital desde sua 

formulação até os dias atuais, ao passo que alguns jovens jamais tiveram acesso 

aos produtos e interações com essa cultura. Assim, podemos afirmar que há 

também jovens imigrantes e velhos nativos. Isso nos permite compreender 

também que a exclusão digital ainda continua a existir. Se de fato nosso objetivo, 

como cidadãos comprometidos como um mundo mais igualitário, for a promoção 

da humanidade a níveis melhores de condições de vida, então devemos dirimir 

essa divisão constata por Prensky de modo a todos podermos ter acesso ao 

maior âmbito de modelos culturais: digitais ou não digitais (analógicos). O 

importante é permitirmos e viabilizarmos a inclusão digital de todos os sujeitos. 

A viabilização pode ser individual ao estimularmos os indivíduos ao nosso 

redor, de modo que busquem aperfeiçoar seus conhecimentos digitais, ou 

mesmo apresentar produtos e meios de interação digital, com intuito de fomentar 

a procura por esse campo da cultura mundial. Também devemos cobrar das 

instâncias competentes (setor público e privado) programas e investimentos para 

produção, divulgação e acesso à cultura digital.  

TEMA 4 – A CIBERCULTURA 

 Definido por Pierre Lévy (2010) como um fenômeno social e econômico 

e, principalmente, técnico, o termo cibercultura, ou cultura cibernética, traduz o 

modo de ser e agir de um grupo cada vez maior de pessoas (para não dizer 

todos os humanos ao redor do mundo de hoje), as quais vivem e se percebem 

reféns do mundo digital e informatizado (independente dos motivos, a saber, 

trabalho, estudos, relacionamentos, lazer etc.) 

 Por eles necessitarem estar conectados à internet, é comum entender que 

os indivíduos da cibercultura executam suas ações e percebem-se existindo em 
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dois planos da vida. Na linguagem da cultura cibernética, embora seja bastante 

problemático definir onde começa um mundo e onde termina, fala-se em mundo 

virtual e mundo real. É como se o mesmo sujeito ocupasse dois planos da 

existência, dois mundos, em modos diferentes de se portar e existir. 

 É de grande importância o esclarecimento que Lévy (2010) faz sobre seus 

estudos referentes a elaboração do nome cibercultura já no início de seu texto. 

Aquele leitor inadvertido que, avidamente, compra seu livro na busca encontrar 

ali os meios para resolver todas as suas dificuldades, tanto no virtual quanto no 

real, logo se frustra, pois Lévy deixa explicito que, apesar de ser otimista com a 

cultura cibernética, seu 

otimismo, contudo, não promete que a Internet resolverá, em um passe 
de mágica, todos os problemas culturais e sociais do planeta. Consiste 
apenas em reconhecer dois fatos. Em primeiro lugar, que o 
crescimento do ciberespaço resulta de um movimento internacional de 
jovens ávidos para experimentar, coletivamente, formas de 
comunicação diferentes daquelas que as mídias clássicas nos 
propõem. Em segundo lugar, que estamos vivendo a abertura de um 
novo espaço de comunicação, e cabe apenas a nós explorar as 
potencialidades mais positivas deste espaço nos planos econômico, 
político, cultural e humano. (Lévy, 2010, p.9) 

 Etimologicamente, o termo “cibercultura” é composto de outros dois 

termos, a saber “ciber”, que é a maneira reduzida de dizer cibernética – 

conhecimento científico relacionado aos aparatos tecnológicos em avançada 

pesquisa e produção, além do elemento cultura, entendido aqui como meio de 

vida específico de um grupo. 

 Todavia, diante da gama conceitual (ideias) que o termo cibercultura 

auxilia a problematizar, podemos destacar ao menos quatro conceitos 

relevantes. São eles a cibercultura sob os aspectos antropológico, 

epistemológico, informativo, e, por último um aspecto utópico. 

No que se refere ao âmbito antropológico, a noção de cibercultura é 

analisada sob um viés de um contexto histórico extremamente atual. Implica 

entendermos como as tecnologias de informação e comunicação, próprias da 

interação dinâmica da cibercultura, produzem nosso modo de vida humano e 

interferem nele. Isso porque o ser humano identifica sua cultura e participa dela, 

compreendendo que todos os conhecimentos culturais sevem para auxiliar na 

manutenção e sobrevivência da forma de viver humana. 

 Porém, quanto à noção epistemológica, a cibercultura destina-se a 

investigar e expor a maneira pela qual a cibercultura pode ser considerada um 
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modo próprio de transformação da natureza e em como este modo acaba por se 

realimentar de si próprio e também precisa resguardar o natural, a fim de que 

ambos se mantenham. 

 Em seu caráter informativo, o conceito cibercultura dá sentido meramente 

ao sistema de técnicas e produções de artefatos ou programas que venham a 

garantir ou aperfeiçoar a comunicação (transmissão e recepção de informações). 

Neste significado, acaba-se limitando à eficácia dos sistemas de informações. 

 Já em seu sentido utópico, a ideia de cibercultura é proposta como um 

novo modelo de interação social, capaz de influenciar comunidades inteiras, de 

modo a transformá-las em microssistemas culturais, os quais, gerando suas 

próprias informações e tecnologias, terminam por interagir com outros 

microssistemas diversos e, nessa troca de experiências, auxiliam uns aos outros 

na resolução de problemas e no aperfeiçoamento da vida social. 

Deste modo, você deve compreender que o que está em jogo na ideia de 

cibercultura, segundo a adotamos de Lévy (2010), é muito mais uma crítica em 

estabelecer como se encontra atualmente esse novo conjunto de elementos da 

tecnologia da informação, em seus mais variados usos e em diversos campos 

(robótica, internet, engenharia, economia, pedagogia, entretenimento etc.) Não 

se trata de realizarmos ontologicamente uma definição estanque entre real (o 

que se é e se efetiva) e virtual (o que pode ser, aquilo sob o qual conseguimos 

pensar, exercer a imaginação, a reflexão), mas sim analisarmos o quanto os 

elementos da cibercultura se inserem em nossa vida e como devemos nos 

apropriar deles em proveito próprio e também de nossa comunidade humana, 

estabelecendo, assim, o modo pelo qual isso pode e deve contribuir para 

aperfeiçoar o nosso modo de vida enquanto seres humanos.  

TEMA 5 – MÍDIAS SOCIAIS E COMPORTAMENTO CORPORATIVO 

 Com o objetivo de tornar possível projetar, interagir e compartilhar 

informações em incontáveis formas midiáticas, os mais diversos instrumentos 

das mídias sociais ganharam campo no Brasil no início do século XXI. Tais 

instrumentos possibilitam a qualquer indivíduo publicar na rede mundial de 

computadores, a internet, uma informação em tempo real.  

 Nossa sociedade jamais havia vivenciado algo do gênero no que tange a 

acesso à informação e a produção de conteúdos informativos. Primeiro que 

antes do início do século nem todos (mesmo hoje, como já mencionamos) tinham 
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a capacidade de captar uma informação e condensá-la em um formato midiático, 

para além da fala. Você pode achar difícil de imaginar, mas antes até mesmo 

gravar o som da voz de alguém em um aparelho eletrônico não era algo fácil e 

mesmo economicamente acessível para a grande maioria dos brasileiros. 

Vídeos, então? Menos ainda. Não havia ferramentas adequadas, e as que 

existiam eram muito caras. 

 Outro grande problema era o fato de que somente veículos tradicionais de 

grandes empresas tinham a capacidade de divulgar massivamente seus 

conteúdos preestabelecidos (jornais, revistas, rádio e televisão). Como os 

grandes grupos empresarias detinham, tal como é ainda hoje, uma relação muito 

próxima com os meios midiáticos, devido aos valores propagandísticos que 

garantiam a programação das instituições, então não havia muita opção em que 

tipo de informação consumir.  

Dito de outro modo, os conteúdos ofertados pelas mídias eram limitados 

pela relação entre interesses das empresas que pagavam aos grupos de mídia, 

a fim de que seus produtos ou serviços fossem veiculados nos intervalos de uma 

informação ou um conteúdo de lazer. Assim, por exemplo, numa revista sobre 

carros não havia (como ainda se mantém o formato) a publicação idônea de 

somente uma informação sobre carros ou uma apresentação meramente 

informativa para quem gosta de carros. O conteúdo da revista é inerente aos 

patrocinadores que têm suas marcas veiculadas nas páginas (conteúdo) da 

revista, conteúdo este que é propositalmente pensado mediante as propagandas 

que veicula. Isso também serve para os comerciais televisivos e radiofônicos etc. 

Porém, com o advento das mídias sociais na internet, há incontáveis 

conteúdos, de diferentes estilos e propósitos, que não veiculam qualquer 

propaganda. Além do que, qualquer indivíduo pode publicar uma informação nas 

redes sociais. Isso não significa que não existe regra alguma5, nem mesmo que 

não há propaganda na internet, como certamente você sabe. Então, o que as 

mídias sociais alteraram se ainda vemos propagandas na internet? Elas 

revolucionaram o modo de produção de informação no país. Produzir informação 

não é mais exclusividade dos grandes meios de comunicação. Também, no que 

diz respeito ao acesso à informação, as mídias sociais tiveram uma importância 

relevante ao tornarem a notícia veiculada mais acessível e em tempo real. 

                                                           
5 Vale ressaltar aqui o marco da internet (Lei 12.965/2014), que regulamenta o uso da internet, 
os direitos e os deveres de todo o cidadão brasileiro quanto a inclusão e retirada de dados da 
web.  
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No entanto, você certamente já verificou que as grandes corporações 

midiáticas e empresas multinacionais produtoras de bens ou serviços também 

buscaram se adaptar ao evento das mídias digitais, não é mesmo? Jornais 

televisivos que pedem aos seus expectadores que gravem vídeos e 

compartilhem em suas redes (seu Facebook, por exemplo), revistas de moda ou 

de entretenimento que pedem aos leitores imagens ou textos para depois 

apresentarem em seções dedicadas a eles, os “espaço do leitor”, ou ainda 

multinacionais que, para vender seu produto ou serviço, por exemplo um jogo de 

video game ou uma viagem para outro continente, criam homepages especiais 

e promoções que envolvem “curtir” e “compartilhar” seus perfis nas redes sociais. 

Se nos dias hoje uma campanha publicitária desconsidera por completo 

as mídias sociais (se ela se atém apenas a rádio, televisão, jornais e revistas), o 

produto que ela veicula terá grande dificuldades em ser consumido. Portanto, faz 

parte do mundo corporativo moderno adotar as ferramentas das mídias digitais 

(das mais variadas formas, como blogs, vlogs, perfis no Facebook, Instagram, 

Twitter, WhatsApp etc.) como meio de interagir com o público consumidor atual.  

As corporações, independentemente do tamanho de suas estruturas, 

tendem a cada vez mais adotarem as mídias sociais como ferramentas, desde o 

início do processo produtivo até mesmo depois que os consumidores já os 

consumiram, pois sabe-se que hoje o feedback que os consumidores dão daquilo 

que compraram também se torna um importante meio de fidelizar e divulgar uma 

marca (Aranha citado por Fernandes, 2009, p. 28). 

Em tempo idos, o sujeito falava para o seu compadre ou amigo que 

determinada lâmina de barbear era boa, e de tanto ele falar da marca o outro 

acabava por experimentar. Hoje, você dá um “gostei” ou um “curtir” em um 

determinado produto, e a visualização deste, se tiver outras tantas avaliações 

como a sua, servirá de parâmetro tanto para outros comprarem quanto para a 

empresa definir o destino desse objeto de consumo. Dessa maneira, pode se 

pensar que as mídias digitais trouxeram mais poder aos consumidores, ou talvez 

seja somente uma estratégia de mercado. Na condição de gestor, você pode 

refletir e adotar decisões em ambos os sentidos. 

Leitura obrigatória 

Para melhor compreensão sobre o comportamento de mídias digitais e 

sistemas corporativos, leia o capítulo 3, “Moral provisória 2.0”, do livro: 
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FERNANDES, M. (Org.). Do brodcast ao socialcast. São Paulo: Bites, 2009. 

p. 23-26. Disponível em: <http://www.elivros-gratis.net/livros-download-gratis-

pg-6.asp>. Acesso em: 8 mar. 2018. 

Saiba mais 

A partir do vídeo intitulado “A rota do escravo: uma visão global”, a ONU 

consegue expor um quadro geral sobre a diáspora africana ao redor do mundo. 

Ao mesmo tempo que promove a identidade africana, apresenta as 

realizações e contribuições dos africanos nas várias comunidades que 

inseriram a mão de obra cativa. Disponível em: 

<https://www.youtube.com/watch?v=rIfTqFmpsdI>. Acesso em: 24 jan. 2018. 

TROCANDO IDEIAS 

Considerando os textos propostos no tema 4 desta aula, A cibercultlura, 

podemos observar que, das várias acepções do termo, quatro ganham 

importante destaque conceitual: a maneira antropológica de abordar o termo; o 

tratamento epistêmico sob o qual ele pode ser problematizado; o viés meramente 

informacional – foca mais em termos de notícias e inovação; ou, então, aquilo 

que convém tratar como utopia da cibercultura, o que, por sinal, mais mexe com 

os ânimos de inovadores e tradicionalistas, pois visionam a interação cada vez 

mais simbiótica entre o cibernético e a cultura, isso da realidade virtual estendida 

até a produção de microrganismos ou tecidos sintéticos interagindo no corpo 

humano de maneira a promover e manter a vida.  

Diante disso, reflita sobre as seguintes questões: 

 Como você considera a possibilidade de interação virtual estendida (vida 

virtual sobreposta à vida real) frente à interatividade do cotidiano (relações 

sem auxílio de máquinas)? 

 Você concorda com a possiblidade de aperfeiçoamento genético do 

homem a partir de organismos sintetizados? Quais são os benefícios e as 

desvantagens disso? 

Considerando as questões acima, após assistir ao vídeo e fazer as leituras 

dos textos propostos, discuta o que vocês já têm feito e quais são as 

possibilidades de melhorar as ações relacionadas a essa questão. 

Lembre-se de interagir com pelo menos dois outros colegas. 



 

 

15 

NA PRÁTICA 

Ministrando uma fala, por meio da qual você procura exaltar e valorizar a 

contribuição das várias etnias que compõem a sua equipe de trabalho, após um 

longo excurso argumentativo sobre a condição do sujeito negro no Brasil de hoje, 

um de seus ouvintes lhe indaga sobre a passividade do indivíduo africano ou 

afro-brasileiro, questionando o porquê de o sujeito não tomar nenhuma atitude 

contra o senhor. Para trazer um ponto de vista mais ampliado sobre a questão, 

então você lhe propõe as indagações abaixo.  

Atividade: 

1. Até que ponto de fato ia esse poder do senhor para com seu escravo?  

2. Os indígenas escravizados, escravos africanos ou os demais negros 

tinham algo que lhes distinguissem perante o restante da sociedade 

escravista? 

FINALIZANDO 

Nesta aula, você pôde reelaborar histórica e conceitualmente quais 

elementos étnicos compõem a multiplicidade social brasileira e como essas 

diversas etnias respondem de maneira própria à necessidade cultural em cada 

um dos momentos que tiveram que marcar presença no território nacional. Você 

também explorou o modo pelo qual o processo digital e tecnológico na atualidade 

termina por promover a exclusão dos sujeitos que a ele não têm acesso ou dos 

que apresentam dificuldade em operá-lo. Diante deste fato, você analisou de 

maneira crítica o conceito de “cibercultura”, o qual lhe permitiu compreender que 

não se trata apenas da distinção entre real e virtual. Por fim, a percepção do 

fenômeno das mídias sociais foi abordada em seu caráter produtivo, 

apresentando maneiras de como o gestor pode usufruir de todo seu potencial 

positivamente. 
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